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“Se botar para votar, o Brasil vai parar!”
Servidores organizam calendário unificado contra a reforma da Previdência e mobilização 

conjunta com categorias do setor privado na semana de 19 a 21 de fevereiro

O ano já começou com todos os 
esforços do Governo para aprovar 
a reforma da Previdência a qual-
quer custo. Por enquanto, o gover-
no reconhece que não tem os 308 
votos na Câmara necessários, mas 
segue com atuação sobre os depu-
tados para reverter o placar.

Entre o funcionalismo público 
ainda há muitas dúvidas sobre as 
novas regras propostas pelo go-
verno, além da indignação com a 
perspectiva de redução de direitos. 
Com a reforma, os servidores pas-
sarão a responder a regras iguais 
às dos trabalhadores do Regime 
Geral (RGPS). Este é um ponto 

ESPECIAL REFORMAS

Calendário nacional contra a PEC 287-A
DE 6 A 16 DE FEVEREIRO: Assembleias de base nos esta-

dos para construção do dia 19/2.
19 DE FEVEREIRO: Dia Nacional de Luta dos servidores 

públicos federais com greves, paralisações e mobilizações nos 
estados.

-Lançamento da Campanha Salarial dos servidores públicos 
federais, em Brasília.

2 DE MARÇO: Ato em defesa do Sistema Único de Saúde e 
hospitais públicos “Fora Barros” (ministro da Saúde). 

O primeiro Jornal do Judiciá-
rio deste ano de 2018 chega aos 
locais de trabalho com a missão 
de resgatar que apesar do mo-
mento histórico difícil que o 
país atravessa, a mobilização dos 
trabalhadores é o caminho para 
impedir maiores ataques.

A maior greve geral dos últi-
mos 30 anos, no dia 28 de abril, 
mostrou que é possível resistir, 
além de ter cumprido papel de-
terminante para evitar no ano 
passado a aprovação do proje-
to do governo Temer de acabar 
com o sistema de seguridade so-

cial instituído na Constituição 
de 1988 – destruindo o que res-
tou após as reformas dos gover-
nos anteriores.

A postura vacilante das centrais 
sindicais hegemônicas enfraque-
ceu as mobilizações e concorreu 
para que fosse aprovada a emen-
da do teto de gastos (EC 95), a 
reforma trabalhista e a possibili-
dade de expandir a terceirização 
a todos os níveis da economia – 
inclusive nas atividades fim.

Mesmo com o desmonte das 
outras greves gerais convocadas, 
a mobilização de diversas cate-

Derrotar a PEC 287 e 
buscar um ano de conquistas

Curta a página do Sindicato no 
Facebook e receba notícias pelo WhatsApp 

EDITORIAL

gorias mostrou que era possível 
fazer frente a um governo atola-
do em denúncias de corrupção e 
sem legitimidade popular, em-
penhado em liquidar direitos da 
população trabalhadora.

O Sintrajud segue defendendo 
a unidade e a mobilização como 
fundamentais, e destaca o papel 
que têm as centrais sindicais, em 
sintonia com as bases, na cons-
trução de uma nova greve geral, 
como sendo o caminho necessá-
rio para efetivamente derrotar a 
reforma previdenciária. 

E derrotar a reforma de Temer 

Para acompanhar as inicia-
tivas do Sintrajud, fique aten-
to aos materiais impressos 
(jornais e boletins) e ao site 
do Sindicato. Se não conse-
gue acompanhar diariamen-
te as publicações, cadastre-se 
e receba toda sexta-feira no 
seu e-mail o Boletim Eletrô-
nico com as principais no-
tícias publicadas durante a 
semana.

Além disso, o Sindicato 
vem investindo no aprimo-
ramento da comunicação 

por meio das redes sociais (Face-
book, Twitter, Instagram e Tele-
gram), para fazer as notícias che-
garem de forma ágil ao conjunto 
da categoria no Estado e também 
à sociedade.

Para receber as principais no-
tícias por WhatsApp adicione o 
número (11) 99128-5217 à lista de 
contatos do seu telefone e mande-
-nos uma mensagem com seu 
nome e local de trabalho.

No Facebook é preciso ficar 
atento, pois alterações ocorridas 
nos últimos meses escondem na 

linha do tempo de seu perfil 
publicações de páginas e pro-
vedores de notícias. Para ga-
rantir que as publicações do 
Sindicato apareçam para você, 
curta a página (não vale curtir 
só a notícia), clique em “Se-
guir” e depois em “Ver primei-
ro”. Quem já curtiu a página 
deve marcar a opção “Ver pri-
meiro”. É importante também 
compartilhar as notícias que 
considera mais relevantes para 
que seus amigos possam tam-
bém ter acesso.

Agenda
08 de fevereiro - Assembleia 
do TRE, às 14h, no saguão do 
edifício sede (rua Francisca 
Miquelina).

14 de fevereiro - Expediente 
na sede do Sindicato a partir 
das 13h.

19 de fevereiro - Dia Nacio-
nal de Luta dos servidores 
públicos federais com greves, 
paralisações e mobilizações 
nos estados.
-Lançamento da Campanha 
Salarial dos servidores públi-
cos federais, em Brasília.

21 de fevereiro - Reunião en-
tre a direção do Sintrajud, o 
presidente e o diretor-geral 
do TRE, às 16h.

25 de fevereiro - Estreia do 
Clube de Corrida e Cami-
nhada do Sintrajud, no Ele-
vado Presidente João Goulart 
(Minhocão), às 10h.

8 de março - Participação 
nas atividades internacionais 
e nacionais da luta das mu-
lheres.

23 de março - Reunião men-
sal no TRT-2, às 11h.

24 de março - Seminário so-
bre os impactos da reforma 
trabalhista e a terceirização, 
no auditório do Sindicato.

é fundamental para fortalecer a 
luta pela revogação de todas as 
medidas aprovadas que retiram 
direitos, a preservação da Jus-
tiça do Trabalho e do serviço 
público, e o avanço nas pautas 
da categoria – como a valoriza-
ção da carreira, data-base com 
política salarial e reposição de 
perdas, reajuste dos benefícios, 
quitação de todos os passivos, 
criação e provimento de cargos, 
a democratização das relações e 
a melhoria das condições de tra-
balho. Entre outras pelas quais 
seguimos lutando no dia a dia.
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nevrálgico de uma reforma que de 
conjunto é um ataque a direitos. 
No entanto, ao cassar o direito de 
quem contribuiu a vida toda sobre 
a integralidade dos vencimentos se 
aposentar sob as regras do direi-
to adquirido o governo atesta que 
qualquer aposta em segurança ju-
rídica no Brasil pode cair por terra.

Nesta edição, o Jornal do Judi-
ciário traz um especial sobre os 
efeitos das propostas embutidas 
na reforma da Previdência. E tam-
bém uma reportagem sobre como 
estão repercutindo no Judiciário 
os efeitos da ‘reforma’ trabalhista 
aprovada no ano passado. Os dois 

temas estão interligados, já que 
as regras do mercado de trabalho 
incidem diretamente no que o tra-
balhador conquistará como bene-

fício previdenciário. O objetivo é 
contribuir para o necessário forta-
lecimento da mobilização a fim de 
barrar a reforma.

AURÉLIO PEREIRA

Sindicatos de Trabalhadores do Judiciário 
instam centrais a convocar greve geral

Diante das manobras do governo e libera-
ções de verbas para comprar votos a favor da 
reforma, o Sintrajud e outros sindicatos da ca-
tegoria encaminharam às centrais sindicais do 
país carta aberta ressaltando que as entidades 
têm a responsabilidade de convocar uma nova 
greve geral contra a reforma da Previdência. 
O governo Temer já gastou mais de R$ 200 milhões 
em propaganda, opera junto a comunicadores po-
pulares a intensificação da campanha pró-refor-
ma, articula para que o empresariado pressione 
os deputados e difama o funcionalismo perante a 
população. Mesmo assim, a rejeição às medidas 
previstas na PEC 287-A é grande. Para as direções 
do Sintrajud, Sintrajufe/RS, Sitraemg/MG, Sindju-
fe/BA, Sintrajufe/MA, Sintrajuf/PE, Sindjufe/MS,  
Sintrajufe/PI, Sindjufe/MT, Sindissétima/
CE e Sindjus/AL, o momento é de uma re-
ação nacionalmente organizada. Confi-
ra no site do Sintrajud a íntegra da carta. 
O Sintrajud também disponibilizou nova versão de 
mensagem aos deputados para que os servidores 
pressionem neste início de ano legislativo pela der-
rubada da reforma. O texto também está disponível 
na página do Sindicato na internet.

Plénária do Fonasefe, em Brasília.
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Fevereiro terá dias decisivos para o 
direito à aposentadoria no Brasil

Servidores e movimentos contrários à PEC da Previdência alertam para ameaça 
que ainda representa a proposta de Temer, e convocam mobilizações

Hélcio Duarte Filho

Algo que se passou há exata-
mente 20 anos foi mencionado 
na audiência pública sobre a CPI 
da Previdência para lembrar que, 
por mais que o governo atual en-
frente dificuldades, não é pru-
dente avaliar que a reforma que 
o impopular presidente Michel 
Temer tenta aprovar já esteja fa-
dada ao fracasso.

O governo do então presiden-
te Fernando Henrique Cardoso 
(PSDB) aprovou, no dia 11 de fe-
vereiro de 1998, o texto-base da 
reforma que marca o início da re-
tirada de direitos previdenciários 
dos trabalhadores no Brasil – po-
lítica que depois teria continuida-
de nas gestões de Lula, Dilma e, 
agora, Temer. A Câmara dos De-
putados só concluiria a votação 
em maio, a cinco meses das elei-
ções presidenciais daquele ano.

As circunstâncias políticas 
são diversas, é certo, mas a lem-
brança contribui para dissipar a 
ideia de que não se aprova temas 
impopulares em ano eleitoral. 
“Ainda que o governo não tenha, 

hoje, os 308 votos necessários, as 
movimentações apontam para 
um esforço grande de negocia-
ção para tentar chegar a esse 
número, realidade por enquanto 
distante de ‘jogar a toalha’, como 
algumas matérias chegaram a su-
gerir”, observou o servidor Cris-
tiano Moreira, da coordenação 
da Fenajufe (Federação Nacional 
dos Trabalhadores do Judiciário 
Federal e MPU), durante as mo-
bilizações em Brasília nos dias 
5 e 6 de fevereiro, no início das 
atividades legislativas, nas quais 
o Sintrajud esteve representado 
pelas servidoras Lynira Sardinha 
e Claudia Vilapiano.

Assessor parlamentar da Fede-
ração e diretor do Diap, departa-
mento intersindical especializa-
do no assunto, Antonio Augusto 
Queiroz reforça o alerta para a 
necessidade de um esforço de 
mobilização nestes dias decisivos 
de fevereiro, para evitar o risco 
de o Planalto reverter o quadro 
e votar a emenda constitucional. 
“O governo não tem os votos e a 
possibilidade de conseguir é bai-
xa, mas fazendo concessões [na 

proposta], como estão dizendo 
que estão dispostos a fazer, po-
dem conseguir alterar a realida-
de”, assinalou.

Mobilização dos servidores
Na reunião ampliada do Fó-

rum Nacional dos Servidores 
(Fonasefe), da qual participaram 
cerca de 260 trabalhadores de 26 
entidades sindicais nacionais do 
setor no país, se construiu um 
calendário de atividades consen-
sual, cujo objetivo é enterrar de 
vez a reforma. “Se botar pra vo-
tar, o Brasil vai parar”, entoaram 
em coro os participantes ao final 
do evento, ocorrido no primeiro 
fim de semana de fevereiro, em 
um hotel de Brasília.

As mobilizações começaram 
no dia seguinte ao evento, com 
o ‘cerco’ aos parlamentares nos 
aeroportos e com atividades no 
Senado e na Câmara. Protestos 
na capital federal e nos estados 
estão previstos para acontecer 
logo após o Carnaval, no dia 19 
de fevereiro. Atos, paralisações e 
mobilizações se estendendão ao 
longo da semana. 

PEC 287-A reduzirá ainda mais 
aposentadoria de servidores pós 2013

Aumento do tempo de contribuição e mudança da fórmula de cálculo 
podem reduzir ainda mais aposentadoria, hoje limitada ao teto do INSS

Shuellen Peixoto 

Para quem ingressou no servi-
ço público depois de fevereiro de 
2013 a regra proposta na reforma 
da Previdência é ainda mais dura. 
A aposentadoria chegará, no má-
ximo, ao teto do Regime Geral 
de Previdência Social (hoje, R$ 
5.645,80). O benefício será calcu-
lado através da média dos 100% 
maiores salários desde julho de 
1994 e será reajustado de acordo 
com o INPC, índice de atualiza-

REFORMA DA PREVIDÊNCIA

ção do RGPS - em janeiro de cada 
ano.  Essa mudança no cálculo 
tenderá a puxar os valores dos 
benefícios ainda mais para bai-
xo, dado que serão incluídos no 
cômputo da média salários que 
tendem a ser menores - como em 
todo emprego assumido por pes-
soas jovens quando ingressam no 
trabalho. A regra atual que calcu-
la o benefício sobre 80% da média 
das contribuições elimina os 20% 
menores salários de contribuição.

O servidor só chegará ao valor 

mais alto desta média se tiver 40 
anos de tempo de contribuição. 
Quem não atingir este pré-requi-
sito, terá a aposentadoria reduzida 
e receberá apenas um percentual 
sobre a média já limitada ao teto 
do RGPS. Por exemplo, se o tempo 
de contribuição total do servidor 
for de 25 anos, ele só receberá 70% 
do que teria direito se chegasse aos 
40 anos de contribuição.

Na avaliação do diretor do Sin-
trajud Tarcísio Ferreira, servidor 
do TRT, essas novas regras pro-

postas na PEC 287-A, da refor-
ma da Previdência, retiram mais 
direitos dos servidores públicos, 
apesar da campanha governa-
mental de “combate a privilégios” 
para jogar a população contra o 
funcionalismo. “A única forma de 
impedir a aprovação desta refor-
ma é a resistência dos trabalha-
dores. Temos que organizar a luta 
junto com os trabalhadores da 
iniciativa privada em defesa do 
direito à aposentadoria”, afirmou 
o diretor.

Funpresp-Jud: “alternativa” à redução dos 
benefícios é outra fonte de insegurança

Ao impor a redução dos 
limites de benefícios previ-
denciários, o governo vem 
empurrando aos servidores 
também a “opção” de aderir 
a planos de previdência com-
plementar. Entre os maiores 
riscos do modelo imposto 
desde a ‘mini-reforma pre-
videnciária’ aprovada no go-
verno Dilma Rousseff, em 
2012, está o fato de o regime 
de contratação ser baseado 
no modelo de contribuição 
definida e benefício presumi-
do. Ou seja, o contratante não 
tem nenhuma segurança de 
quanto vai receber no futuro. 
Este é o principal alerta que 

a diretoria do Sintrajud faz aos 
servidores que têm sido bombar-
deados com as propagandas que 
incentivam a adesão aos planos 
geridos pela Funpresp-Jud (Fun-
dação de Previdência Comple-
mentar do Servidor Público Fede-
ral do Poder Judiciário).

O Funpresp-Jud foi criado para 
gerir a previdência complemen-
tar dos servidores do Judiciário e 
MPU cujas contribuições e bene-
fícios de aposentadoria e pensão 
do Regime Próprio de Previdência 
Social (RPPS) estão submetidos 
ao teto do Regime Geral de Previ-
dência Social (RGPS), R$ 5.645,80 
atualmente (quem ingressou 
no serviço público a partir de 

14/10/2013).
Servidores que ingressaram em 

cargo efetivo entre 01/01/2004 e 
14/10/2013 (cuja aposentadoria 
atualmente é calculada pela mé-
dia de 80% das maiores remune-
rações no setor público ou pri-
vado) também podem aderir ao 
Fundo. Assim como quem tomou 
posse até 31/12/2003, antes da re-
forma feita no primeiro governo 
Lula, e que ainda tem direito à 
integralidade e à paridade. O pra-
zo hoje estabelecido para adesão, 
irrevogável e irretratável, é dia 28 
de julho deste ano, após a última 
prorrogação legal.

Quem entrou no serviço públi-
co depois de 5/11/2015 tem que 

manifestar expressamente re-
cusa em aderir ou a inclusão 
será feita automaticamente 
quando da posse.

A diretoria do Sintrajud 
alerta os servidores da impor-
tância de analisar detalhada-
mente os riscos e consultar 
especialistas não vinculados 
ao Fundo, que não tenham 
interesse em “vender o produ-
to”. Na tentativa de esclarecer 
algumas dúvidas o site do Sin-
trajud disponibiliza uma re-
portagem sobre o tema. 

O Sindicato defende a pre-
vidência pública e universal 
com garantia de integralidade 
e paridade.

Dirigentes do Sintrajud participaram do Fonasefe 
e acompanharam audiência na Câmara, enquanto 
em São Paulo havia pressão a deputados no 
aeroporto de Congonhas

Participação do Judiciário
Destacou-se, na reunião, a 

necessidade de que se cons-
trua uma nova greve geral, 
que pare o país e conteste as 
reformas de Temer – tanto a 
previdenciária, quanto a tra-
balhista e a que congela o 
orçamento dos serviços pú-
blicos por 20 anos. Carta às 
centrais sindicais neste senti-
do foi aprovada pelo Fórum 
dos Servidores.

Representantes dos sindi-
catos do Judiciário Federal e 
do MPU tiveram uma parti-
cipação expressiva na reunião 
ampliada. “O fórum foi um 
importante espaço para nos 
posicionar diante dos ataques 
às diversas carreiras e da difi-
culdade que todos enfrentam 

para a mobilização das bases. 
A troca de experiências for-
talece a construção de união, 
que é essencial na luta con-
tra o desmonte dos serviços 
públicos”, disse a servidora 
Claudia Vilapiano, da dire-
ção do Sintrajud. Para Lynira 
Sardinha, também dirigente 
da entidade, o resultado do 
encontro correspondeu às 
expectativas ao aprovar um 
calendário de mobilizações 
unificado, diante da gravida-
de do momento e da atuação 
do governo, que “não poupa 
recursos de nenhuma natu-
reza para votar” a proposta 
de emenda constitucional. “É 
um recado aos parlamenta-
res”, disse.
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TRT julga recurso contra 
alocação de oficiais em varas

Atos unificados em Brasília, no dia 24 de maio, e em São Paulo contra as reformas

O Órgão Especial do TRT-
2 julga no próximo dia 19 
o recurso apresentado pelo 
Sintrajud, em conjunto com 
a Aojustra (a associação de 
oficiais), contra a decisão da 
administração do Tribunal 
que, no ano passado, deci-
diu alocar um oficial de justi-
ça por vara trabalhista – por 
meio do Ato GP/CR 05/2017. 
A decisão motivou as greves 
realizadas pelos oficiais, in-
dignados com a drástica re-
dução no quadro de servido-
res da Central de Mandados, 
a sobrecarga de trabalho e os 
prejuízos na organização dos 

serviços - além das ameaças de 
desvio de função e perdas re-
muneratórias. A reorganização 
dos oficiais também foi ques-
tionada por contrariar o pará-
grafo 1º do artigo 721 da CLT e 
decisões do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho e do 
Conselho Nacional de Justiça. 
As entidades também pediram 
reconsideração dessa decisão 
ao presidente do TRT, desem-
bargador Wilson Fernandes, 
mas o pedido foi negado. En-
tão o Sindicato e Aojustra re-
correram ao Órgão Especial do 
Tribunal, que agora pautou o 
julgamento do recurso.

VALCIR ARAÚJO

Sintrajud busca prorrogar 
pagamento de VPI até 2019

Valor da Vantagem Pecuniária Individual só poderia ser absorvido 
no final da reposição salarial; veja outras ações do Jurídico

Hélio Batista Barboza

O Sintrajud ingressará em mar-
ço com ação judicial para que 
os servidores continuem a rece-
ber a Vantagem Pecuniária In-
dividual (VPI) instituída pela lei 
10.698/2003, que foi absorvida na 
primeira parcela da reposição sa-
larial ocorrida em julho de 2016.

A Lei 13.317/2016, que estabele-
ceu a reposição salarial dos servi-
dores do Judiciário Federal, dividiu 
o reajuste em oito parcelas semes-
trais – a última será paga em janei-
ro de 2019.  O diploma também 
determinou que a VPI fosse incor-
porada como parte da reposição, 
descontada do reajuste de venci-
mentos obtido pela categoria.

A ação argumenta que a Lei diz 
que a absorção deveria ocorrer 

somente na última parcela, em ja-
neiro de 2019, e não na primeira, 
como foi aplicado pelos tribunais. 
A ação ainda pede que os servi-
dores sejam ressarcidos dos valo-
res já descontados desde julho de 
2016, com juros e correção.

O Sindicato atuará como subs-
tituto processual, não sendo exi-
gida autorização individual para 
ingresso na ação. Basta a filiação 
para garantir ser representado 
em todas as fases do processo. Se 
você não é sindicalizado, ainda 
dá tempo.

O Deptº Jurídico do Sintrajud 
vem trabalhando intensamente 
para defender os direitos dos ser-
vidores. Veja a seguir outras ações 
e requerimentos patrocinados 
pela assessoria jurídica da catego-
ria últimos meses.

Nenhum direito a menos
Ações e requerimentos  mais recentes do Departamento Jurídico

AÇÕES 

- PEDIDO DE RESPOSTA À GLOBO: o Sindicato notificou ex-
trajudicialmente as Organizações Globo pedindo direito de resposta 
por matéria difamatória contra os servidores públicos veiculada Jor-
nal Nacional e reproduzida em outros veículos do Grupo. Diante da 
ausência de manifestação da empresa será ajuizada ação.

- PROPAGANDA DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA: ação que 
busca interromper a campanha enganosa do governo.

- PLANO DE SAÚDE JF/TRF: o Sintrajud entrou com ação com 
pedido de liminar para suspender o aumento do plano de saúde dos 
servidores do TRF e da JF da capital e de parte do Estado, operado 
pela empresa Amil. A liminar foi negada e o Sindicato recorreu da 
decisão. Se a decisão for mantida o processo segue pelo ressarcimento 
dos valores pagos.

- INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE DA GREVE DE 2006: numa 
vitória importante da categoria, o STJ negou recurso da União contra a  
decisão do TRF-3 que reconheceu o direito dos oficiais de justiça por 
TRT à verba. A ação é de 2011, mas a decisão, de dezembro de 2017.

REQUERIMENTOS ADMINISTRATIVOS

- HORAS EXTRAS NO TRF-3: pedido de opção para servidores 
compensarem horas trabalhadas no recesso – por meio de banco de 
horas ou pagamento em dinheiro – foi atendido pela Administração.

- SOBRAS ORÇAMENTÁRIAS: no final de 2017, para que todos 
os tribunais usassem as sobras no pagamento de passivos trabalhistas 
e no reajuste dos benefícios. TRT-2 e TRE atenderam parcialmente.

- CARGOS VAGOS: pedem informações a todos os tribunais so-
bre o número de cargos vagos e a previsão de quando e quantos car-
gos serão providos, e empenho nas reposições.

- REAJUSTE NOS AUXÍLIOS ALIMENTAÇÃO E CRECHE: o 
Sindicato reivindicou a todos os tribunais reajuste de 9,43%, com base 
no IPCA dos dois últimos anos, conforme limite autorizado na LDO.

- DESCONTO INDEVIDO DO PSS: pede ao TRT e ao TRF a 
devolução da contribuição previdenciária descontada sobre os adi-
cionais de Qualificação por Ações de Treinamento (AQ/AT). TRE e 
Justiça Militar não descontam.

- LOTAÇÃO DE SERVIDORES NA JF:  pediu que a Diretoria do 
Foro da Justiça Federal respeite o critério de antiguidade na lotação dos 
servidores. O Sindicato também combate as remoções compulsórias.

- ‘SECRETARIA ÚNICA’ NA JF: o Sindicato questionou a Direto-
ria do Foro sobre o projeto de unificação das secretarias da JF, mani-
festando preocupação com as condições de trabalho e com o atendi-
mento à população.

- FEBRE AMARELA: pedido que os tribunais providenciassem a 
vacinação dos servidores. Secretaria de Estado de Saúde não autori-
zou a aquisição e/ou aplicação das vacinas por parte dos tribunais.

- QUARTA-FEIRA DE CINZAS: pedida a suspensão do expe-
diente no TRF e na JF.

- FÓRUM TRABALHISTA DA ZONA SUL: garantia de condi-
ções no novo prédio e entorno, em razão da mudança. 

JURÍDICO

Mudanças no regramento jurídico do 
trabalho ameaçam Estado de Direito

Para debater impactos da ‘reforma’ de mais de 100 artigos da CLT e postura do TST 
diante da nova legislação, Sintrajud prepara seminário aberto a toda a categoria

Luciana Araujo

Em vigor desde o dia 11 de no-
vembro passado, a Lei 13.467/2017 
– a ‘reforma’ trabalhista de Temer 
- começa a impactar também a re-
alidade dos servidores do Judiciá-
rio Federal.

Diante das novas regras, o fluxo 
processual nos tribunais tem se 
alterado – por ora com queda no 
ingresso de novas ações. E o pre-
sidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, ministro Ives Gandra 
Martins, mesmo em fim de man-
dato, decidiu reafirmar seu apoio 
à extinção das regras estabelecidas 
na CLT em 1943 e marcou para o 
último dia 6 de fevereiro uma ses-
são do Pleno do TST para discutir 
a aplicação da ‘reforma’ a contra-
tos e processos anteriores à vigên-
cia da nova Lei.

Diante de questionamento apre-
sentado pela própria Comissão de 
Jurisprudência e Precedentes Nor-
mativos do TST sobre a constitu-
cionalidade do novo Artigo 702 da 
CLT, cuja redação exige alterações 
e edições das súmulas consolida-
das na Justiça Trabalhista, a sessão 
foi suspensa até que seja analisada 
esta questão pelo Pleno. 

Embora questione a constitu-
cionalidade do processo, a mesma 
Comissão apresentou em novem-
bro do ano passado proposta de 
revisão de 34 temas com enten-
dimentos consolidados no âmbi-
to daquele Tribunal Superior que 
foram confrontados pela ‘reforma’ 
ou por decisões recentes do Su-
premo Tribunal Federal - como 
aquela em que o ministro Gilmar 
Mendes cancelou a súmula 277, 
que prorrogava os efeitos de uma 
convenção coletiva até a assinatu-
ra de novo acordo. Entre os temas 
para análise estão o pagamento de 

horas de deslocamento residên-
cia-trabalho, os custos de diárias 
de viagem pelo empregador, a su-
pressão de gratificações de função 
e o intervalo inter-jornadas.

Se modificadas as súmulas, as-
pectos da nova Lei que sequer fo-
ram ainda regulamentados pelo 
Congresso Nacional – que não vo-
tou a Medida Provisória 880, bai-
xada pelo Executivo num acordo 
com o parlamento para acelerar a 
aprovação das alterações na legis-
lação trabalhista.

À Comissão de Jurisprudência 
do TST também foi dada a tarefa 
de emitir parecer “o mais breve-
mente possível” sobre a constitu-
cionalidade do artigo 702 da CLT.

Gandra não se eximiu de expor 
opiniões sobre outras questões em 
relação às quais a Comissão pro-
duziu parecer com divergências 

REFORMA TRABALHISTA

internas, e lamentar que “infeliz-
mente não podemos avançar mais 
em relação ao processo de revisão 
de súmulas”. E constituiu outra co-
missão para emitir parecer especí-

fico, em 60 dias, sobre a aplicabi-
lidade da reforma nos processos 
em curso e aos contratos vigentes. 
Essa comissão será presidida pelo 
ministro Aloysio Corrêa da Veiga.

Interferências no Direito Processual
Para o juiz titular da 3ª Vara Trabalhis-

ta de Jundiaí, Jorge Luiz Souto Maior, “a 
tendência é a aplicação da lei apenas aos 
novos contratos, mas não se pode dizer 
como a lei será aplicada, dadas as suas 
diversas incongruências, inconvencio-
nalidades e inconstitucionalidades. Os 
juízes aplicarão o Direito na sua inte-
gralidade e não apenas uma lei com sen-
tido previamente imposto, e não há pos-
sibilidade constitucional de ser diferente 
disso. A independência dos juízes é uma 
garantia da cidadania e a punição a juízes 
em razão de seus entendimentos jurídicos 
é uma afronta ao Estado Democrático de 
Direito e uma declaração de morte aos 
Direitos Humanos”, ressalta.

“Essa questão da revisão das súmu-
las também é delicada”, reflete Patrícia 
Maeda, juíza do Trabalho substituta, 
servindo na 3ª Vara do Trabalho de 
Jundiaí, e vice-presidenta da Associa-
ção dos Magistrados do Trabalho da 
15ª Região (Amatra XV). “Porque a 
gente pode pensar em sumular a par-
tir de decisões sobre casos concretos. 
Falar em sumular a partir da reforma 
trabalhista é muito delicado. A rigor, 
me parece um “exercício de força” que 
indica um caminho para retirar todo o 
raciocínio e estudos dos casos a partir 
de um tribunal superior, em detrimen-
to do papel institucional dos juízos de 
primeira e segunda instâncias”, conclui.

Sindicato prepara 
seminário sobre 
impactos da ‘reforma’

Para debater essas e outras questões o Sintra-
jud está organizando no dia 24 de março um 
seminário sobre os impactos da reforma traba-
lhista e das terceirizações. Leia também o espe-
cial sobre os impactos da ‘reforma’ trabalhista 
nas páginas do sindicato na internet (www.sin-
trajud.org.br) ou no Facebook, onde serão di-
vulgadas mais informações sobre o seminário.

CLÁUDIO CAM
M

AROTA
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Reforçar laços com a categoria nas 
ruas, nas redes e locais de trabalho

Diretoria organiza calendário para percorrer locais de trabalho em todo o Estado, e também aposta em 
atividades culturais e esportivas para um sindicato de toda a categoria.

Shuellen Peixoto

Na busca de reforçar os laços e 
as lutas, atual direção do Sintra-
jud busca combinar as mobili-
zações contra os ataques à classe 
trabalhadora em geral (reformas, 
congelamento de gastos públicos, 
terceirização desmedida) com 
ações que visam atender às múlti-
plas demandas dos servidores do 
Judiciário Federal no Estado. As 
iniciativas partem da compreen-
são de que a categoria é diversa, 
e todas as formas de aproximação 
entre os trabalhadores e seu sindi-
cato potencializa a organização e a 
conquista de vitórias.

Sindicato nos locais de trabalho
Por isso, a gestão iniciou o pro-

jeto ‘Pé na estrada’, e tem visitado 
os cartórios eleitorais e fóruns da 
Justiça Federal no interior, além 
dos prédios da JT, JF, JE e JM na 
capital. As atividades nos locais 

de trabalho são oportunidades 
para a categoria conhecer os di-
rigentes do Sindicato, falar sobre 
os problemas relativos às condi-
ções de exercício das atividades 
funcionais e apontar as principais 
demandas a serem pautadas junto 
às administrações. Serão  visitados 
também os fóruns da Justiça do 
Trabalho na 2ª Região.

“As visitas acontecerão com fre-
quência, por isso estamos orga-
nizando um calendário para per-
correr todo o Estado”, diz Claudia 
Vilapiano, diretora do Sintrajud e 
servidora da JF/Campinas. Os lo-
cais devem também entrar em con-
tato com o sindicato, pelo e-mail 
<sintrajud@sintrajud.org.br> ou 
pelo WhatsApp (11) 99128-5217, 
para informar à diretoria sobre 
questões que exigem atenção mais 
urgente. “Como somos poucos 
liberados e não podemos estar o 
tempo todo em todas as regiões do 
Estado, somente com os trabalha-

SINDICATO EM MOVIMENTO 

Veja mais informações sobre todas as iniciativas do Sintrajud no site (www.sintrajud.org.br)

dores informando os problemas 
que enfrentam no local de traba-
lho podemos dimensionar melhor 
nossas ações e roteiro de visitas à 
base”, completa Claudia. Para as 
medidas tomadas pelo Sindicato 
para questionar as estratégias de 
alteração da estrutura e do quadro 
de pessoal das subseções judiciá-
rias, com remoções arbitrárias, fo-
ram fundamentais as visitas e di-
álogo com servidores nas cidades 
de Itapeva, São José do Rio Preto, 
Ribeirão Preto e Sorocaba.

O Sintrajud também articula os 
cartórios eleitorais da Grande São 
Paulo e interior para apresentar à 
nova Administração do TRE uma 
pauta de reivindicações que reflita 
as diferentes realidades no Estado. 
Assim se fortaleceu a luta contra 
o rezoneamento, impedindo a ex-
tinção ainda mais drástica de zo-
nas eleitorais em 2017. E agora se 
intensifica a a mobilização para 
que o Eleitoral de São Paulo deixe 

de ser o único que não oferece a 
opção de um plano de saúde co-
letivo com coberturas adequadas 
para a Capital e o interior. Na JF 
e na JT o Sindicato acompanha a 
discussão dos novos planos.

Na Justiça do Trabalho a luta 
agora é para garantir o provimen-
to de cargos vagos antes da expi-
ração do concurso ainda em vigor 
- pauta que também é demandada 
nos outros tribunais.

Clube de corrida e 
caminhada, teatro e dança

Outra iniciativa nova é a criação 
do Clube de Corrida e Caminha-
da. Aberto a todos os servidores e 
convidados de qualquer idade, o 
Clube é mais um incentivo à ati-
vidade física e um espaço de so-
cialização criado pelo Sindicato.

As atividades serão realizadas 
nas manhãs de domingo, a par-
tir de 25 de fevereiro, no Elevado 
Presidente João Goulart (Minho-
cão), sob a orientação do profes-
sor de educação física Alex Raval 
Bertozzi. Os servidores sindica-

lizados e funcionários do Sin-
trajud estão isentos de qualquer 
cobrança para participar das ati-
vidades. Os não sindicalizados 
pagam R$ 20 a cada participa-
ção; terceirizados e prestadores 
de serviço pagam R$ 10.

O Sindicato mantém ainda a já 
tradicional ‘pelada’ que reúne os 
boleiros da categoria na quadra 
PlayBall Pompéia, o grupo de tea-
tro Erga Omnes e a Oficina de te-
atro do Sintrajud, além das aulas 
de dança de salão.

Coletivo de Mulheres organiza 
campanha contra o assédio

Para organizar as mulheres e combater o machismo no Judici-
ário, foi criado o Coletivo de Mulheres da categoria. Com reu-
niões bimestrais, o Coletivo está organizando atividades para 
marcar o 8 de março, Dia Internacional da Mulher Trabalhado-
ra, e o lançamento de uma cartilha e uma campanha de combate 
ao assédio sexual nos locais de trabalho. As reuniões são abertas 
a servidoras, trabalhadoras terceirizadas que atuam nos prédios 
do Judiciário e funcionárias do Sindicato. Todas as atividades 
são convocadas sempre pelo site e mídias sociais do Sintrajud.

1° Encontro de Mulheres do Sintrajud (out/2017) e primeira reunião ocorrida em 2018


